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Projeto De Lei Complementar Legislativo nº 865/2023
RENUMERA  O  ARTIGO  101-A  COMO  101-E  E  CRIA  OS
ARTIGOS 101-A, 101-B, 101-C E 101-D DA LEI Nº 2.909, DE
28  DE  JULHO  DE  1992  QUE  INSTITUIU  O  CÓDIGO  DE
POLÍCIA  ADMINISTRATIVA  DO  MUNICÍPIO  DE  CAMPO
GRANDE-MS

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº                       /2023

 

 

 

RENUMERA O ARTIGO 101-A COMO 101-E E CRIA OS ARTIGOS
101-A, 101-B, 101-C E 101-D DA LEI Nº 2.909, DE 28 DE JULHO
DE 1992 QUE INSTITUIU O CÓDIGO DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA
DO MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE-MS      

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS

APROVA:

           

 

            Art. 1º Renumera o artigo 101-A como 101-E e cria os artigos 101-A, 101-B, 101-C e 101-D, da
Lei Municipal nº 2.909, de 28 de julho de 1992, que passam a vigorar com as seguintes redações:

 

            “Art. 101-A É facultado ao empreendimento sujeito a ato público de liberação arquivar o
correspondente documento representativo em meio digital ou microfilme. (NR)

 

            Art. 101-B Considera-se como “local visível” o documento representativo de ato público de
liberação  arquivado  em  meio  digital  acessível  por  QR  Code  ou  Plaqueta  NFC  (near  field
communication)  desde  que  esteja  estes  meios  ao  alcance  do  consumidor  ou  transeunte.  (NR)

 

            Art. 101-C É lícito a disposição impressa de atos públicos de liberação, por mera faculdade do
contribuinte. (NR)
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            Art. 101-D São atos públicos de liberação todos os atos que estejam condicionados para a
liberação  e  funcionamento  de  atividade  econômica  ou  cuja  disposição,  emissão  ou  exibição  é
imprescindível para a regularidade da atividade empresarial, dentre eles:

 

            I – aqueles descritos no § 6º do art. 1º da Lei Federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019;

            II – os dispostos nesta Lei; e

            III – aqueles elaborados por entidades ou órgãos de meio ambiente. (NR)

 

            Art. 101-E Em se tratando de estabelecimento que comercialize jogos de azar, autorizados por
lei, condiciona-se a licença de funcionamento à colocação de placas de advertência em sua entrada,
contendo os seguintes dizeres:

 

            “ADVERTÊNCIA: A PRÁTICA DE JOGOS DE AZAR PODE VICIAR E PROVOCAR
PROBLEMAS EMOCIONAIS E FINANCEIROS”

 

            § 1º Consideram-se jogos de azar, aqueles nos quais o ganho e a perda dependem
prioritariamente da sorte do apostador.

 

            §  2º  As  placas  mencionadas  no  “caput”  deste  artigo  serão  afixadas  em locais  de  ampla
visibilidade ao público, observando-se o seguinte:

 

            I – 01 (uma) Placa no lado externo do imóvel, medindo 1,5m x 1,0m;

            II – 01 (uma) Placa no interior do estabelecimento, mais precisamente na entrada da sala de
jogos, medindo 0,40m x 0,70m.”

 

            (...)

 

            Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

                             Campo Grande-MS, 01 de junho de 2023.
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RONILÇO GUERREIRO

VEREADOR

Justificação

JUSTIFICATIVA:

 

 

           Este projeto visa instituir e incentivar medidas que desburocratizem as exigências feitas pelo
Poder Público Municipal, de modo a viabilizar métodos mais eficazes de organização dos particulares,
sem qualquer prejuízo das informações exigidas pela Administração Pública.

            De acordo com o art. 170 da CF, a ordem econômica é fundamentada na livre iniciativa e no
livre  exercício  de  qualquer  atividade,  observados  os  critérios  legais.  Nesta  seara,  é  dever  dos
representantes do Estado a edição de normas que valorizem e facilitem a geração de riquezas e
exercício pleno das atividades do setor produtivo – caminho que se adotou.

            Arquivar  documentos  em meio  digital  ou  microfilme  já  é  uma disposição  prevista  na  Lei
Federal  nº  13.874,  de  20  de  setembro  de  2019,  razão  pela  qual  a  legislação  municipal  deve
recepcionar esta determinação.

            As medidas propostas não possuem nenhum impacto orçamentário ou financeiro, tampouco
se  configura  aperfeiçoamento  de  ação  governamental  –  dispensada  a  estimativa  de  impacto
financeiro  e  declaração  de  ordenador  da  receita,  de  acordo  com  o  que  prevê  a  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal.

            O presente projeto almeja alcançar esses objetivos ao permitir a liberalidade de apresentar os
documentos representativos de atos públicos de liberação através de QR Code ou Plaqueta NFC. Com
a larga utilização dessas tecnologias, que já são amplamente difundidas, abre-se caminho para a
modernização do Município, permitindo a criação de sistemas de validação on-line dos atos públicos
de  liberação,  em  que  cada  cidadão,  mesmo  sem  conhecimento  especializado,  consiga  verificar
autenticidade de documentos de forma simples e segura. Isso conferindo segurança jurídica aos
estabelecimentos que pretenderem não se filiar aos novos métodos.

            Cabe salientar que o próprio Governo Federal já utiliza desses meios para facilitar a
fiscalização,  por  exemplo,  de  placas  de  veículos  automotivos,  onde  o  QR  Code  já  é  utilizado  por
aplicativos  pelos  fiscais  competentes  para  verificar  a  documentação  dos  motoristas  e  do  próprio
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veículo.  Além  disso,  a  mesma  tecnologia  é  utilizada  para  verificação  de  documentos  expedidos  de
forma virtual, carteira de identidade, carteira de habilitação, título de eleitor e assemelhados.  

            Por outro lado, o projeto encontra amparo na existência de iniciativa parlamentar para a
fixação  de  normas  gerais  norteadoras  de  políticas  públicas,  consoante  o  posicionamento  atual  da
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal.

            E o Vereador pode legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a
legislação federal e a estadual, no que couber, de acordo com os incisos I e II do art. 30 da
Constituição  Federal.  Ou  seja,  nos  assuntos  em  que  predomine  o  interesse  local,  ampliam
significativamente a atuação legislativa da Câmara, e consequentemente do Vereador.

            Logo, o referido Projeto de Lei foi subscrito respeitando a autonomia prevista no inciso I do
art. 30 e, principalmente, o princípio da independência e harmonia dos poderes, contido no art.
2º, todos da CF. Uma vez que, a ideia de “interesse local” circunda toda a capacidade legislativa do
Município. E não podemos ignorar que a demanda legislativa nasce do seio da comunidade e, quando
o Vereador apresenta um Projeto de Lei, atende demasiadamente o princípio do interesse local
predominante.

            No caso específico, a Lei Orgânica do Município de Campo Grande, em sua Seção II, estipulou,
exemplificativamente, as matérias de interesse local, nos termos do artigo 30, I da CF, indicando
as atribuições da Câmara Municipal em duas espécies. Na primeira, forneceu as matérias sujeitas à
edição de lei municipal, com a devida participação do Prefeito no processo legislativo (artigo 22,
caput, citado anteriormente). Na segunda, previu as matérias privativas do Poder Legislativo, sem
qualquer interferência do Chefe do Executivo (art. 23).

            Destarte, a Lei Orgânica do Município de Campo Grande, entre outras várias matérias,
estabeleceu  como  sendo  assunto  de  interesse  local,  para  fins  de  exercício  da  competência
legislativa do Município a ser realizada através de lei, a aprovação dos planos e programas de
governo (art. 22, caput, XV).

            E dentre os programas municipais, de interesse de Campo Grande, o Projeto de Lei, de
minha autoria, atende satisfatoriamente os anseios da sociedade, haja vista que, o referido projeto
regulamenta a forma de apresentação de documentos representativos de atos públicos de liberação,
podendo ser apresentado através de meio digital acessível por QR Code ou Plaqueta NFC.     

            Desta forma, não existe dúvida de que o Projeto de Lei, se trata de tema influentemente de
interesse local (CF, art. 30, I), como também, que a Lei Orgânica do Município de Campo Grande
exige edição de lei formal e, por conseguinte, volto a dizer, a obrigatoriedade de participação do
Prefeito Municipal (sanção/veto).

            Outro ponto importante, é que, o Supremo Tribunal Federal vem interpretando o artigo 30 da
CF  de  forma  ampliativa,  atribuindo  aos  municípios  um  crescente  e  nada  desprezível  rol  de
competências legislativas.

            E aqui vale destacar acórdão de relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, no seguinte
sentido:

 

            “(...). ‘O vereador, por morar onde moram seus eleitores e viver o seu dia a dia
junto deles, acompanha de perto os acontecimentos da vida da comunidade. Ele também
exerce  suas  atividades  profissionais  nesse  ambiente.  Estando  tão  próximo,  encontrando
as  pessoas,  conversando  com  um  e  com  outro,  ele  fica  conhecendo  as  necessidades  do
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povo’. (...). Por outro lado, parece-me salutar que a interpretação constitucional de normas desse
jaez seja mais favorável à autonomia legislativa dos municípios, pois foi essa a intenção do
constituinte ao elevá-los ao status de ente federativo em nossa Carta da República. O
professor Paulo Bonavides chega a afirmar que, “As prescrições do novo estatuto fundamental
de  1988  a  respeito  da  autonomia  municipal  configuram  indubitavelmente  o  mais
considerável avanço de proteção e abrangência já recibo por esse instituto em todas as
épocas constitucionais de nossa história. Com efeito, as mudanças havida {...} alargaram
o raio de autonomia municipal no quadro da organização política do País, dando-lhe um
alcance e profundidade que o faz indissociável da essência do próprio sistema federativo,
cujo  exame,  análise  e  interpretação já  se  não pode levar  a  cabo com indiferença à
consideração  da  natureza  e,  sobretudo,  da  dimensão  trilateral  do  novo  modelo  de
federação introduzido no País por obra da Carta Constitucional de 5 de outubro de 1988.
Poder-se-ia até dizer que a autonomia do município recebeu um reforço de juridicidade
acima de tudo quanto se  conhece em outros  sistemas federativos  tocante à  mesma
matéria, não podendo pois tal densidade normativa deixar de pesar bastante, toda vez
que,  em  busca  de  solução  para  problemas  concretos  de  inconstitucionalidade,  se
aplicarem  os  recursos  hermenêuticos  indispensáveis  à  avaliação  daquela  garantia,
consoante  o  modelo  e  a  substância  das  regras  que  fluem  da  Constituição”.  Essa
autonomia revela-se primordialmente quando o município exerce, de forma plena, sua
competência legislativa em matéria de interesse da municipalidade, tal como previsto no
art. 30, I, da Constituição da República. (...). Não há, de fato, um critério objetivo que
possa balizar de maneira absolutamente segura se a matéria normatizada transcende o
interesse local. Porém, em tais circunstâncias, devemos prestigiar a vereança local, que
bem conhece a realidade e as necessidades da comunidade. (...).” [1] Grifamos.

 

 

 

 

 

 

 

            Desse modo, tendo em mente a conveniência, a oportunidade e o mérito do presente Projeto
de Lei, o submetemos e solicitamos aos nobres Pares a aprovação da matéria.

                             Campo Grande-MS, 01 de junho de 2023.

 

                                                                                                                                                                 

              

https://d.docs.live.net/1b9e4919048a7ddf/Gabinete%20Guerreiro/2-%20PROJETOS%20DE%20LEI/PROJETOLEIRENUMERAEACRESCENTADISPOSITIVOSALEI29091992df.docx#_ftn1
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RONILÇO GUERREIRO

VEREADOR

[1] AG.REG. NO RE 1.052.719/PB, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2ª Turma, DJ 25/09/2018.

Campo Grande/MS, 01 de Junho de 2023.

Ronilço Cruz de Oliveira
Vereador - PODEMOS
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